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AG
AUDITADO PELO

Lições das águas
A tragédia do Rio Grande do Sul 

submerso em águas fez emer-
gir no tempo um livro lançado 

em 2009: A Enchente de 41, da edito-
ra Libretos, com pesquisa e texto de 
Rafael Guimaraens. Ganhou importân-
cia e atualidade porque, sem as emo-
ções de hoje, o documentário permite 
que o leitor perceba os motivos da ca-
tástrofe de agora. Afinal, é para isso 
que serve a História, para que apren-
damos com o passado a evitar a repe-
tição de tragédias. Tudo muito pareci-
do, com a diferença de que na primei-
ra quinzena de maio de 1941, choveu 
619,4mm em Porto Alegre; agora, em 
27 dias de maio, choveu 513,6 mm.

Por que, então, as águas do Gua-
íba estiveram mais altas agora? Em 
1941, 4,75m acima do nível; ago-
ra 5,25m - meio metro acima, se o 
padrão de medição for igual. A res-
posta está em todo lugar em que as 
águas já recuaram: meio metro de la-
ma. Muito mais de meio metro de la-
ma, areia, detritos, sujeira, lixo, foram 
depositados nos rios desde 1941. O 
calado do Guaíba era de seis me-
tros até recentemente, mas hoje é 
de quatro. Aqui em Brasília, antes 
da estação das chuvas, sempre lim-
po as calhas de minha casa, para ti-
rar as folhas. Se não limpar, elas vão 
transbordar. Assim as calhas dos rios 
que não foram limpas jogaram água 
para fora. Ambientalistas consegui-
ram impedir as dragagens. As águas, 
em vez de escoarem pelos leitos dos 
rios, extravasaram e destruíram vi-
das e bens. 

Semelhanças nos incêndios: em 
1941, foi consumida pelo fogo a Fá-
brica Secco & Cia, na Júlio de Casti-
lhos; domingo foi o prédio da Auto-
glass, no bairro Humaitá. O número 
de mortos por leptospirose foi cinco, 
numa Porto Alegre que tinha 272 mil 
habitantes; hoje, até agora, quatro já 
morreram pela doença. O governo fe-

deral ficou meio distante, embora a 
mídia procurasse mostrar que não. 
Getúlio Vargas enviou um telegrama 
ao interventor Cordeiro de Farias di-
zendo “o governo federal está pron-
to a colaborar”, mas concluía sem de-
cisões: “Desejo que o prezado ami-
go continue a informar-me minucio-
samente sobre as ocorrências. Cor-
diais saudações, Getúlio Vargas”. O 
Diário de Notícias traduziu isso com 
uma manchete ufanista: “Auxílio To-
tal ao Rio Grande”. 

	 No capítulo final, o livro re-
lata as medidas de proteção a Porto 
Alegre. Diques de 68 quilômetros e 
um espesso muro de concreto com 
2.647m de extensão, três metros de 
altura e três metros no subsolo, tu-
do construído pelo DNOS (Departa-
mento Nacional de Obras de Sane-
amento), entre 1971 e 1974, no go-
verno Médici. O livro, que é de 2009, 
mostra que a esquerda quis derru-
bar o muro, porque era do tempo 
dos militares; os ambientalistas ale-
gavam que o muro separa Porto Ale-
gre do Guaíba. Com essa pressão, a 
Câmara de Vereadores aprovou em 
1997 lei para derrubar o muro, “an-
te o clamor do movimento ecológi-
co”. Não foi derrubado, à espera de 
uma alternativa de proteção contra 
as águas periódicas. Em agosto de 
1983, foi pela primeira vez testado. 
As águas subiam e tratou-se de fe-
char os oito portões/comportas de 
aço de acesso ao cais. Tudo emper-
rado. Fecharam com tratores e guin-
dastes puxando os portões. Mas na-
da mudou, nem com o aviso da ca-
tástrofe de setembro último. Hoje o 
desastre grita de novo nos ouvidos 
dos governantes - inclusive dos ex-
-prefeitos fingidos de Pilatos, que as-
sinaram uma nota crítica ao atual - e 
a gente percebe que não é estadista 
quem não aprende as lições da Histó-
ria. A lição de 1941 já tem 83 anos.

Reformamos ou 
afundamos o Brasil 
A direita e a esquerda podem divergir no 

tamanho do Estado, na carga tributária, 
no papel das estatais. Mas a aritmética 

não tem coloração ideológica. 
O Brasil está caminhando para uma parali-

sia fiscal. As receitas dos impostos serão su-
ficientes só para as despesas obrigatórias. 
Até 2026 não sobrará um centavo para inves-
timentos federais. Quer saber por quê? 

SITUAÇÃO FISCAL 
A frase de abertura é do Ministro da Fazenda, 

Fernando Haddad. Ele disse que temos de usar a 
aritmética para equilibrar receita 
com despesa, para evitar que en-
tremos no seguinte ciclo vicioso:

 Aumento despesas obriga-
tórias (saúde, educação, salários, 
INSS) + efeitos indexação aumen-
tos reais do Salário-Mínimo nas 
aposentadorias + indexação re-
passes diversos. = Estouro Con-
tas Públicas + Fim Arcabouço Fis-
cal (que mal começou) + aumen-
to juros futuros (11,8% semana 
passada) = menos investimen-
tos = menor crescimento = re-
volta social, em algum momento. 

DICIONÁRIO DE SONHOS 
A Constituição de 88 criou direitos e despesas 

que não cabem no Brasil. No início da década de 80 
os impostos representavam 24.5% do PIB. Chega-
mos a 32,44% em 2023. A lógica da Argentina de 
que “onde tem uma necessidade nasce um direito”, 
complementada aqui pelo “gasto é vida”, está nos 
levando à ingovernabilidade. Para piorar teremos 
eleições em 2026 e, é obvio, que este (des)gover-
no fará de tudo para se reeleger. Temos um desas-
tre contratado, com data marcada para acontecer.

BOLA DE NEVE 
Até uns 10 anos, o governo tinha o equivalen-

te à 2,5% do PIB disponível para gastos discricio-
nários. Ele podia decidir quanto e onde gastar. Em 
2023 sobrou só 1,7%. A previsão é que não so-
bre nada até 2026. Algumas das brilhantes (sic!) 

ideias que vão absorver o pouco que resta são:
 - Salário-Mínimo: Aumento real (inflação + 

crescimento PIB) do Salário-Mínimo, com corre-
ção das aposentadorias no mesmo percentual. 
Para cada 1 Real a mais no SM, o custo desta in-
dexação é de 350 Milhões de Reais. Prevendo um 
aumento de 5% em 2025, mais 5% em 2060, a 
conta fica em quase 60 Bilhões. Afunda o país, 
além de não resolver o problema do pobre. - Fun-
deb: Fundo para Educação básica: 51 Bilhões de 
Reais. - Indexação das verbas da Saúde e Edu-
cação ao aumento da receita liquida, 94 Bilhões. 

Sem estes penduricalhos, teríamos um supe-
ravit fiscal de 105 Bilhões (0,9% 
do PIB). Com a gastança, teremos 
um buraco de 132 Bilhões.

INJUSTIÇA SOCIAL 
Vincular as aposentadorias 

ao Salário-Mínimo beneficia os 
mais ricos. De cada 100 Reais 
de aumento, só míseros 3 Reais 
chegam aos mais pobres, já que 
o aumento vale para todos. Um 
aumento de 10 Reais para quem 
ganha 3 ou 4.000 mil, não mu-
da nada, mas faz a diferença pa-
ra quem ganha o Salário Mínimo.

DÉFICIT E JUROS
“Eu as vezes fico um pouco irritado com es-

se negócio de déficit primário: vai ser zero, não 
vai ser zero. Veja, isso é uma discussão que 
nenhum país do mundo faz”. “A dívida dos EUA 
é de 112% do PIB. Do Japão é 235%, da Itá-
lia é quase 200%” Estas pérolas são do presi-
dente Dilmo Janjo da Silva.

Na sua ignorância de aritmética, ele esque-
ce que os países que citou, tem juro zero, ou até 
negativo. O Brasil para um juro real de uns 5%, 
exatamente porque não tem um governo res-
ponsável. Valor desta conta: 720 Bilhões ao ano.

Não vamos quebrar até 2026, mas aumen-
taremos o tamanho do buraco do déficit fis-
cal, e da dívida interna. O próximo governo vai 
assumir tendo que apagar o incêndio da casa, 
provocado pelo inquilino anterior.

Sem 
reformas 
o Brasil 
afunda!


